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A GESTÃO  DAS  RECOMENDAÇÕES COMO 
PROCESSO ESTRATÉGICO PARA A EFETIVIDADE DAS 
AÇÕES DE AUDITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL  

Resumo

Este artigo analisa como a gestão das recomenda-
ções, através do uso dos recursos tecnológicos como 
o sistema e-CGU, das evidências, podem se tornar 
um processo estratégico para auxiliar a efetividade 
das ações da auditoria interna. Primeiramente é rea-
lizada uma análise da trajetória da auditoria interna 
do Poder Executivo Federal, destacando a mudança 
de paradigma, da verificação de conformidade para 
uma abordagem de fortalecimento do controle in-
terno e da governança. No segundo momento o 
estudo traz a gestão das recomendações como pro-
cesso estratégico. Ainda, o estudo das evidências, as 
dificuldades no acompanhamento das recomenda-
ções, o impacto das recomendações não implemen-
tadas. Por fim, a importância do monitoramento e 
as novas práticas. A pesquisa adotou a metodolo-
gia bibliográfica e exploratória, fundamentada em 
normas da CGU, TCU e diretrizes internacionais. A 
análise destaca que o monitoramento constante as-
segura a implementação efetiva das correções, com-
batendo a falta de tempestividade e aumentando a 
transparência, especialmente com o auxílio dos Pla-
nos de Providências Permanentes (PPP) e sistemas 
informatizados. O trabalho posiciona a auditoria 
interna como um elo estratégico entre a execução 
operacional e a alta administração, facilitando a to-
mada de decisão que impulsionam mudanças reais. 
Em conclusão, a integração entre tecnologia, com-
petência técnica e visão estratégica fortalece o con-
trole interno, promovendo a melhoria contínua e a 
integridade da administração pública.

Palavras-chave: Auditoria Interna; Monitora-
mento Sistêmico; e-CGU; Governança Pública; Ges-
tão de Recomendações.

1 INTRODUÇÃO 

O controle na Administração Pública brasileira 
tem respaldo nos artigos 70 e 74 da Constituição Fe-
deral de 1988. Esse alicerce constitucional foi deta-
lhado e fortalecido ao longo do tempo, ganhando 
um marco importante com a Lei nº 10.180/2001, que 
definiu formalmente as competências da Contro-
ladoria-Geral da União (CGU) na condução das ati-
vidades de auditoria e controle. Com o passar dos 
anos, a abordagem dessas fiscalizações passou por 
uma profunda mudança de paradigma: da verifica-
ção formal dos atos normativos para priorizar a ava-
liação dos resultados e a efetividade real das ações 
governamentais.

Diante dessa nova visão estratégica, a Instrução 
Normativa SFC/CGU nº 3/2017, trouxe a necessidade 
de acompanhamento dinâmico e contínuo das reco-
mendações emitidas pelas auditorias. Ficou estabe-
lecido que a implementação dessas melhorias deve 
ser permanentemente monitorada pela Unidade 
de Auditoria Interna Governamental (UAIG), sendo 
que esta atividade deve estar prevista no Plano de 
Auditoria Interna. Além disso, a norma divide res-
ponsabilidades de forma clara em seus artigos 176 
e 177, estabelecendo que “é responsabilidade da 
alta administração da Unidade Auditada zelar pela 
adequada implementação das recomendações emi-
tidas pela UAIG, cabendo-lhe aceitar formalmente 
o risco associado caso decida por não realizar ne-
nhuma ação”. O monitoramento, portanto, não 
se encerra em um evento isolado, mas sim em um 
processo constante que fortalece os mecanismos de 
governança, mitiga riscos e, acima de tudo, contri-
bui para que a gestão pública funcione melhor, com 
mais responsabilidade e qualidade.
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Reforçando esse movimento em direção à efi-
ciência, o Tribunal de Contas da União, por meio 
do Acórdão nº 843/2023 – Plenário, propôs ações de 
acompanhamento para fomentar a adoção de me-
didas tempestivas e corretivas no atendimento das 
recomendações oriundas das instâncias de contro-
le interno no âmbito das IFES. Com base no artigo 
11 da Resolução-TCU nº 315/2020, o Tribunal re-
lembrou que “as recomendações devem contribuir 
para o aperfeiçoamento da gestão e dos programas 
e ações de governo, em termos de economicidade, 
eficiência e efetividade, cabendo à unidade jurisdi-
cionada avaliar a conveniência e a oportunidade de 
implementá-las”. Nesse sentido, cabe às Universida-
des Federais, por intermédio de suas Unidades de 
Auditoria Interna Governamental:

1.6.3. publiquem os Planos de Providência Per-
manente (PPP) com dados acerca das recomen-
dações em monitoramento, pendentes de im-
plementação, contendo, no mínimo e ainda que 
de forma resumida: o texto da constatação, a 
recomendação expedida, o ano e número do 
relatório a que se refere, a situação atualizada, 
a última manifestação, com data, dos gestores 
quanto às providências em andamento ou pre-
vistas, e o setor/unidade responsável pelas me-
didas; 

1.6.4. em atendimento aos princípios da trans-
parência e da accountability, adotem rotinas 
para que o PPP, em qualquer formato (painel di-
nâmico, planilha, tabela) seja atualizado ao me-
nos a cada seis meses, indicando-se claramente a 
sua última data de revisão, e que as informações 
sejam apresentadas de forma consolidada con-
tendo todas as recomendações expedidas pela 
UAIG e ainda pendentes; 

1.6.5. avaliem a adesão ao sistema e-AUD da 
Controladoria-Geral da União (CGU) para ges-
tão das atividades de auditoria interna, [...].

A partir de 2020, esse processo passa por uma 
transformação digital, houve uma evolução signifi-
cativa, impulsionado pelo uso crescente da tecno-
logia no controle interno. Um grande destaque foi 
a implementação de sistemas informatizados que 
trouxeram mais modernidade e eficiência para a 
auditoria interna governamental. Sob essa perspec-
tiva, ganha relevância o sistema e-Aud, hoje chama-
do de e-CGU. Essa plataforma eletrônica de forma 
prática integra todas as etapas do trabalho de au-
ditoria, desde o planejamento inicial das ações de 

controle até o monitoramento das recomendações 
e o registro dos benefícios gerados. Na prática, ela 
permite que os gestores acompanhem, em tempo 
real, o andamento das recomendações, gerando 
uma gestão pública mais transparente, ágil e eficaz, 
onde as ações corretivas saem do papel com mais 
rapidez e responsabilidade.    

Consolidando essa inovação, a Portaria Norma-
tiva nº 5, de 23 de março de 2022, ampliou e con-
solidou o uso do e-CGU(1) ao estabelecer diretrizes 
para sua adoção pelas Unidades de Auditoria Inter-
na Governamental do Poder Executivo Federal. Esse 
normativo reforça a centralidade da ferramenta na 
modernização dos controles, ao integrar e unifor-
mizar as etapas do processo de auditoria. Assim, o 
controle interno passa a contar com um instrumen-
to não apenas voltado à identificação de inconfor-
midades, mas também orientado à atuação proati-
va, fortalecendo a governança pública, a eficiência 
administrativa e a melhoria contínua da gestão no 
setor público federal.

Essa evolução tecnológica e normativa dialoga 
diretamente com as diretrizes da INTOSAI (2016), 
que defendem que o monitoramento das recomen-
dações deve ser realizado pela equipe que realizou 
a auditoria. Esse processo serve para mensurar o 
quanto as entidades mudaram após os achados, 
medir impactos reais das auditorias, identificar no-
vas áreas de riscos e avaliar o próprio desempenho 
dos auditores. 

Em suma, o Poder Executivo Federal delegou à 
CGU - órgão central do Sistema de Controle Interno, 
a responsabilidade de definir as regras e os proce-
dimentos para a auditoria interna governamental. 
Com isso, os normativos, orientações e modelos cria-
dos pela CGU passaram a nortear o trabalho das Uni-
dades de Auditoria Interna Governamental (UAIG). 
Além disso, o uso de ferramentas integradas como o 
sistema e-CGU está alinhado às boas práticas inter-
nacionais. Ele potencializa a capacidade de monito-
ramento e ajuda a tornar a auditoria interna mais 
efetiva, com mais transparência e, principalmente, 
com mais valor agregado para a gestão pública.

Em relação a metodologia, a pesquisa adotou a 
bibliográfica e exploratória, com embasamento em 
normas da CGU, TCU e diretrizes internacionais. Foi 
utilizado também, a tecnologia de Inteligência Arti-
ficial - Gemini 3 Flash (2026).

2 REFERENCIAL TEÓRICO
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2.1 Atividade da Auditoria Interna:  
diálogo entre teoria e norma

No âmbito do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Farroupilha (IFFAR), o Regi-
mento Interno da Unidade de Auditoria Interna 
Governamental (UAIG), também incorpora essa vi-
são moderna contínua do trabalho de auditoria. O 
artigo 27 do documento determina expressamente 
que “as atividades de auditoria devem contemplar 
as etapas de planejamento, execução, comunica-
ção dos resultados e monitoramento, seguindo as 
práticas estabelecidas pela normativa vigente e 
princípios internacionais de auditoria, quando ca-
bíveis”. Já o art. 29 dispõe:

Art. 29. A atividade da Auditoria Interna está es-
truturada em procedimentos com enfoque téc-
nico, objetivo, sistemático e baseado em riscos, 
devendo ser estabelecidos, para cada trabalho, 
objetivos que estejam de acordo com o propó-
sito da atividade de auditoria interna e contri-
buam para o alcance dos objetivos institucionais 
e estratégias da Instituição (IFFAR. 2021, p. 13).

Esse arcabouço normativo reflete o que a lite-
ratura especializada já consolidou. Santos (2011, 
p. 25), aponta que a auditoria “tem por finalidade 
agregar valor ao resultado da organização, apresen-
tando subsídios para o aperfeiçoamento dos proces-
sos, da gestão e dos controles internos, por meio da 
recomendação de soluções para as não conformida-
des apontadas nos relatórios”. Essa visão de “agre-
gar valor” é compartilhada por Teixeira (2006), que 
lembra que a auditoria interna possui um papel es-
sencial nas organizações públicas e privadas, não se 
limitando à análise contábil. Ela atua de forma mais 
ampla, avaliando processos de trabalho em diferen-
tes áreas da organização. Seu objetivo é apoiar uma 
gestão mais eficaz, por meio de análises objetivas, 
emissão de recomendações e acompanhamento da 
implementação dessas melhorias.

Essas definições ganham forma prática no Pla-
no Anual de Auditoria Interna. O PAINT é o ins-
trumento formal de trabalho que contém a pro-
gramação dos trabalhos da Unidade de Auditoria 
Interna Governamental (UAIG). 

Este documento explicita o conceito de auditoria 
interna: 

Atividade independente e objetiva de avaliação 
e consultoria e tem como objetivo adicionar 

valor e melhorar as operações de uma organi-
zação. Além disso, por meio de uma aborda-
gem sistemática e disciplinada de avaliação, 
auxilia a entidade a alcançar seus objetivos 
através da proposição de melhorias quanto à 
eficácia dos processos de gerenciamento de 
riscos, controle interno e governança. (IFFAR. 
PAINT, 2026).       

O plano reforça o compromisso de propor me-
lhorias na gestão de riscos e na governança para 
ajudar a entidade a atingir suas metas. Afinal, como 
destaca Almeida (2015), essa melhoria de qualidade 
se direciona ao atingimento dos objetivos traçados, 
seja com mais rapidez, certeza, economicidade, ou 
outros aspectos relacionados que possam dar posi-
ção de vantagem para a instituição. 

Nesse contexto, o monitoramento segundo a 
Instrução Normativa nº 8/2017 da CGU é um pro-
cesso permanente, onde a auditoria verifica se as 
ações dos gestores foram suficientes para corrigir 
as fragilidades apontadas, e, reforça que o traba-
lho de auditoria só é considerado concluído com 
a implementação das recomendações. Pires (2010), 
acrescenta que “os produtos do trabalho de audi-
toria são as recomendações, emitidas no sentido 
de promover ações corretivas ou de melhoria dos 
controles e procedimentos, reduzindo o patamar 
de risco associado aos itens avaliados, definidos no 
escopo do trabalho”.

De forma complementar, os trabalhos de audi-
toria não se encerram com a comunicação dos re-
sultados, ao executivo chefe cabe a manutenção de 
sistema de monitoramento das ações recomenda-
das pela equipe de auditoria, com o fito de assegu-
rar sua implantação e concreto acréscimo de valor 
(INTOSAI, 2017).

Portanto, a atuação das unidades de auditoria 
não se constitui como ferramenta isolada aplicada 
à gestão, mas como apoio dentro de uma estrutura 
maior de governança, esta entendida no setor públi-
co “como um conjunto de mecanismos de liderança, 
estratégia e controle postos em prática para avaliar, 
direcionar e monitorar a gestão, com vistas à condu-
ção de políticas públicas e prestação de serviços de 
interesse da sociedade” (BRASIL. TCU, 2014, p. 5-6). 

Finalmente, consolida-se como instrumento es-
sencial de apoio à governança, assegurando maior 
transparência, eficiência e alinhamento das ações 
institucionais aos objetivos públicos.
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2.2 Estudo das evidências  

A robustez de qualquer conclusão ou recomen-
dação da UAIG depende da capacidade da equipe 
de auditoria de reunir e de avaliar evidências sufi-
cientes, confiáveis, fidedignas, relevantes e úteis. 
Para juntar as evidências que atendam ao objetivo 
do trabalho, é imprescindível que os auditores in-
ternos governamentais tenham adequado conhe-
cimento dos procedimentos de auditoria. Para as 
avaliar e tomar decisões sobre o tipo e a quantida-
de de evidências a serem obtidas, o auditor deve se 
basear no ceticismo e no julgamento profissional 
(BRASIL. CGU, 2017).

Além disso, o referido manual destaca que o au-
ditor precisa avaliar com cuidado se as evidências 
encontradas têm as características necessárias para 
reduzir os riscos da auditoria a um nível aceitável. 
Essa avaliação não é uma fórmula pronta, ela exige 
atenção, experiência e senso crítico. Em qualquer 
situação, essa análise deve ser feita com base nos 
fatos e nas circunstâncias conhecidas pelo auditor. 
Quando ele tem clareza sobre o que está aconte-
cendo e conta com evidências adequadas, consegue 
tomar decisões mais seguras sobre os pontos que 
realmente importam no contexto do trabalho. 

Ainda, a IN SFC nº 03, de 2017, estabelece os atri-
butos das evidências que são: a suficiência, a confia-
bilidade, a fidedignidade, a relevância e a utilida-
de. A suficiência é uma medida de quantidade de 
evidência da auditoria; as demais, são medidas de 
qualidade (adequação).

E, quanto à natureza, as evidências de auditoria 
podem ser classificadas em legais e de auditoria. São 
considerados itens de evidência legal: 

a) evidência direta: comprova diretamente um 
fato, sem que seja necessário elaborar suposições; 

b) evidência circunstancial: também conhecida 
como indício, demonstra um fato que pode le-
var a um outro fato. Não é suficiente para sus-
tentar um achado; 

c) evidência conclusiva: constitui sozinha prova 
absoluta dos fatos e das circunstâncias que in-
forma. É mais difícil de ser obtida, porque en-
volve altos custos e longos períodos de tempo; 

d) evidência corroborativa: serve de suporte para 
outras evidências, de forma a torná-las mais con-
fiáveis, relevantes e úteis. Deve ser obtida a par-

tir de fontes diferentes das evidências originais, 
podendo ser internas ou externas ao órgão ou 
entidade auditada. A evidência que é corrobo-
rada é mais adequada do que a evidência não 
confirmada. Caracteriza-se como uma atitude 
de ceticismo profissional a ação do auditor in-
terno governamental de obter informações de 
outras fontes com o objetivo de corroborar as 
informações obtidas da Unidade Auditada. 

Portanto, as evidências de auditoria são necessárias 
para embasar as conclusões da equipe de auditoria 
de uma determinada ação. Geralmente são colhidas 
várias evidências, uma vez que evidências sozinhas 
podem não comprovar situações apontadas, além de 
haver algumas que transmitem pouco ou nenhum 
convencimento, o que aumenta consideravelmente o 
risco de auditoria. Assim, o auditor deve estar atento 
ao grau de persuasão das informações utilizadas. Aliás, 
a persuasão é a capacidade de a informação apoiar 
o auditor na formulação de achados, de conclusões e 
de recomendações, de forma a lhe garantir segurança 
razoável e a convencer o auditado e os demais desti-
natários do trabalho de que as conclusões da equipe 
estão baseadas em fatos comprovados.

 É possível obter evidências persuasivas adequa-
das e suficientes se, entre outras ações, a equipe de 
auditoria construir um planejamento consistente e 
eficaz. Contudo, o auditor interno governamental, 
deve ter em mente que há limites práticos e legais 
à capacidade de obter evidências de auditoria, tais 
como situações de fraude, informações coletadas 
e fornecidas com problemas de integridade e, até 
mesmo, a ausência de poderes legais, como o poder 
de busca e apreensão de documentos e informações. 

Em síntese, o estudo das evidências deve ser com-
preendido como uma ferramenta de apoio estratégico, 
quando bem estruturado fortalece o monitoramento 
das recomendações de auditoria interna, ampliando a 
eficiência, a transparência e a capacidade de controle, 
ao mesmo tempo em que exige governança adequada 
para mitigar seus riscos e limitações.

2.3 As dificuldades no acompanhamento das 
recomendações e o impacto de recomendações  

não implementadas

O uso de sistemas informatizados, como as pla-
taformas digitais servem para acompanhar e mo-
nitorar as recomendações de auditoria. São essen-
ciais para que gestores consigam monitorar o que 
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precisa ser corrigido. Mas, como toda ferramenta, 
elas também trazem alguns riscos que podem atra-
palhar a eficiência e a confiança no processo, como 
por exemplo, falhas nos registros de informações e 
inconsistências de dados e, ainda, atrasos no acom-
panhamento das providências e limitações de aces-
so. Esses problemas dificultam o rastreamento das 
ações corretivas e aumentam a exposição a riscos 
operacionais, financeiros e de conformidade.

Um dos maiores gargalos é a falta de tempesti-
vidade no acompanhamento. Quando os gestores 
não atualizam o status das recomendações em tem-
po adequado, há perda de visibilidade sobre o an-
damento das ações, o que pode atrasar a correção 
de falhas e ampliar impactos negativos. Além disso, 
pode ocorrer a dependência excessiva do sistema 
informatizado, que pode comprometer o registro, 
acesso aos dados e informações.       

Quando as recomendações voltadas a mitigar 
falhas identificadas são ignoradas, as vulnerabili-
dades continuam ativas, e, há um aumento da ex-
posição a riscos, podendo resultar em erros ope-
racionais, desperdício de recursos, fraudes ou não 
conformidades legais.

Há, ainda, deficiências estruturais e culturais 
que muitas vezes dificultam a execução das ações, 
de modo que não está apenas na vontade ou no 
esforço do gestor, mas em barreiras internas que 
o impedem de tomar decisões, como a resistência 
de mudança organizacional, a falta de recursos e a 
deficiência na comunicação. Do ponto de vista da 
conformidade e da responsabilização, o não aten-
dimento às recomendações de auditoria pode favo-
recer a permanência ou o agravamento de irregu-
laridades, sujeitando gestores a questionamentos 
por órgãos de controle e eventuais sanções. Além 
disso, a manutenção de falhas nos processos admi-
nistrativos gera retrabalho, reduz a produtividade 
e compromete a eficiência institucional e adminis-
trativa da qualidade dos serviços prestados, contri-
buindo para o enfraquecimento da governança e 
dos controles internos.

Sob a perspectiva estratégica, a ausência de im-
plementação das recomendações representa tam-
bém a perda de oportunidades de aprendizado e 
aprimoramento organizacional. As recomendações 
de auditoria não se limitam à identificação das fa-
lhas, mas oferecem análises e propostas de melhoria 
capazes de fortalecer processos, controles e práticas 
da gestão. Ignorá-las significa limitar a evolução ins-

titucional e comprometer a busca por maior efetivi-
dade administrativa. Além disso, a deficiência na in-
tegração entre áreas e a comunicação ineficaz podem 
gerar desalinhamentos quanto a prazos, prioridades 
e evidências necessárias para comprovação das ações 
implementadas, dificultando o acompanhamento e 
a efetiva resolução das inconsistências identificadas.  

Diante desses impactos, torna-se essencial a ado-
ção de boas práticas voltadas ao fortalecimento da 
gestão e do monitoramento das recomendações de 
auditoria. Entre elas, destacam-se os mecanismos 
de responsabilização, realização de monitoramento 
contínuo, ações corretivas, priorização das medidas 
com base nos riscos institucionais, capacitação dos 
envolvidos no processo e a validação consistente das 
evidências apresentadas. Dessa forma, as recomen-
dações deixam de ser tratadas como meras formali-
dades e passam a cumprir sua finalidade principal: 
promover melhorias concretas, sustentáveis e dura-
douras na administração pública.

2.4 A gestão de recomendações como  
processo estratégico

Como podemos verificar nesse estudo, a audi-
toria interna tem um papel essencial: fortalecer a 
gestão, tornar as ações de controle mais racionais 
e eficientes, agregar valor e melhorar o funciona-
mento da instituição. E tudo isso deve ser realizado 
de forma independente e objetiva, com atuação 
em avaliações e consultorias.

Segundo o Guia Prático IIA, 2012, para entregar 
valor real “a atividade de auditoria interna deve 
contribuir para o atingimento dos objetivos estra-
tégicos, operacionais, de reporte e de conformida-
de da organização, garantindo que a organização 
mantenha um ambiente ético e cultural de pres-
tação de contas”. Desse modo, a UAIG deve verifi-
car quais temas e macroprocessos são prioritários a 
serem auditados, e para nortear esse estudo, a IN 
05/2021 CGU, estipula nos incisos do art. 3º os se-
guintes critérios a serem considerados para a con-
secução do PAINT:

1. O planejamento estratégico e as expectativas 
da alta administração da unidade auditada e de-
mais partes interessadas;

2. Os riscos significativos a que a unidade au-
ditada está exposta e os seus processos de 
governança, de gerenciamento de riscos e de 
controles internos; 
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3. A complexidade do negócio, a estrutura e ou-
tros fatores da unidade auditada;

4. A estrutura e os recursos humanos, logísticos e 
financeiros disponíveis na unidade de auditoria 
interna governamental.   

Desa forma, as avaliações serão embasadas nas 
nuances que perpassam a governança. A partir da 
elaboração do PAINT, se tem a sua execução. Cada 
ação de auditoria planejada e executada irá gerar 
um relatório de auditoria. Neste relatório irá cons-
tar o resultado de todo o trabalho efetuado na-
quela ação. As recomendações serão emitidas neste 
Relatório Final de Auditoria. Essas recomendações 
precisam ser objetivas, viáveis e bem alinhadas às 
reais causas dos problemas identificados. A partir 
desse marco, tem início o ciclo de acompanhamen-
to: registram-se as recomendações, define-se os res-
ponsáveis por cada uma e estabelecem-se prazos 
concretos para que sejam implementadas.

O monitoramento de recomendações de audito-
ria é uma atribuição prevista na Instrução Normativa 
CGU nº 3, de 9 de junho de 2017, que compreende 
atividades essenciais de acompanhamento e verifi-
cação contínua da implementação das propostas de 
melhorias apresentadas ao final de cada auditoria. 
Consiste em controlar o estoque de recomendações 
por meio de sistemas e painéis gerenciais, elaborar 
relatórios e realizar reuniões periódicas com as uni-
dades auditadas. Contudo, a grande chave para o 
sucesso está na qualidade da recomendação emitida. 

O monitoramento contínuo é fundamental para 
que haja o acompanhamento do status de cada reco-
mendação (em andamento, concluída, não iniciada 
ou parcialmente implementada). Sistemas informati-
zados como o e-CGU, desempenham papel relevan-
te ao centralizar informações, automatizar alertas e 
permitir visualização em tempo real do progresso.

O Manual de Orientações Técnicas da CGU (2017), 
explica que as recomendações podem focar na cau-
sa, na condição, na consequência e eventualmente 
até no critério. É fortemente recomendado que haja 
atenção especial ao tratamento da causa do proble-
ma identificado, tendo em vista que a correção da 
situação encontrada, por si só, não elide a causa do 
problema. Quando se atua na causa raiz ou na cau-
sa mais próxima possível dela, é possível eliminar 
ou reduzir, consideravelmente, a probabilidade de 
reincidência da situação negativa encontrada, con-
tribuindo para o aprimoramento da gestão. 

Outro pilar indispensável é a validação das evi-
dências de implementação. Não basta que o gestor 
da unidade informe o atendimento da recomen-
dação, é indispensável verificar se existem com-
provações suficientes e se as medidas adotadas 
efetivamente solucionaram a fragilidade identifi-
cada. Nesse sentido, a Portaria CGU nº 4.044/2019, 
instituiu uma sistemática de quantificação e regis-
tro dos benefícios decorrentes das atividades de 
auditoria interna governamental realizadas pela 
Secretaria Federal de Controle Interno (SFC/CGU). 
Segundo a norma, as atividades de auditoria inter-
na abrangem avaliações e consultorias direciona-
das aos gestores federais no âmbito dos trabalhos 
conduzidos pela SFC. 

Os benefícios, por sua vez, correspondem aos im-
pactos positivos gerados na gestão pública a partir 
da implementação das orientações e recomenda-
ções emitidas pela auditoria, sendo resultado da 
atuação conjunta entre auditoria e gestores.

Para facilitar o entendimento e aplicação, a por-
taria divide esses benefícios em dois grupos:

- Benefícios financeiros: aqueles que podem ser 
mensurados monetariamente e comprovados 
por documentação, inclusive valores recupera-
dos ao erário; 

- Benefícios não financeiros: melhorias que não 
possuem representação monetária, mas promo-
vem impactos positivos na gestão, como aper-
feiçoamento de controles internos, processos, 
normativos e práticas gerenciais. 

Todo esse processo requer uma governança bem 
estruturada, a definição clara dos papéis da auditoria 
interna e das áreas responsáveis pela implementação. 
Cabe à auditoria acompanhar e avaliar a efetivida-
de das ações, enquanto os gestores são responsáveis 
pela execução das medidas corretivas. Além disso, a 
comunicação contínua entre auditoria e gestores é 
fundamental, pois contribui para o esclarecimento 
de dúvidas, possibilita ajustes de prazos quando ne-
cessários e reduz falhas de entendimento ao longo 
do processo. Para encerrar o ciclo, o monitoramento 
é crucial para garantir que as ações corretivas e evo-
lutivas sugeridas pela auditoria realmente resultem 
em maior eficiência e eficácia dos processos e promo-
vam a integridade e transparência institucional. 

Nessa perspectiva, a gestão de recomendações 
deve ser vista como um processo de aprendizado 
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organizacional, no qual as informações geradas ao 
longo do acompanhamento alimentam futuras au-
ditorias e contribuem para o aprimoramento contí-
nuo da administração.

2.5 Monitoramento contínuo e novas práticas

Uma vez executado o trabalho e emitido rela-
tório final, entra em cena o monitoramento. Como 
dita a Instrução Normativa nº 8/2017 da CGU, este 
não é um ato isolado, mas um processo perma-
nente de verificação. A eficácia da auditoria está 
condicionada à capacidade dos gestores em imple-
mentar as recomendações, sanando as fragilidades 
apontadas. Assim, o ciclo de auditoria só é consi-
derado tecnicamente concluído quando as ações 
corretivas são efetivadas.

Garcia (2001) define o monitoramento como 
um processo sistemático e contínuo, que tem por 
propósito consolidar informações sintéticas e tem-
pestivas para a avaliação situacional e intervenção 
oportuna que vise a adequação das ações monito-
radas. Ainda, tem por escopo aumentar a chance 
de resolução dos problemas identificados durante 
a execução da auditoria, “[...] seja pela implemen-
tação das deliberações ou pela adoção de outras 
medidas de iniciativa do gestor. A expectativa de 
controle criada pela realização sistemática de mo-
nitoramentos contribui para aumentar a efetivida-
de da auditoria” (BRASIL, 2010).

O monitoramento, segundo COSO (2013), envol-
ve a avaliação contínua da eficácia do sistema de 
gestão de riscos e a realização de ajustes quando 
necessário, garantindo a adaptação às mudanças 
e novas ameaças. Nesse sentido, o monitoramento 
contínuo permite acompanhar as recomendações 
de forma sistemática e em tempo real, facilitando 
a identificação rápida de atrasos, inconsistências ou 
falhas na implementação. Diferente de verificações 
esporádicas, esse modelo é potencializado e man-
tém um acompanhamento constante, o que torna a 
gestão mais ágil na tomada de decisões e contribui 
para a redução de riscos operacionais. Além disso, o 
uso de sistemas informatizados ajuda a automatizar 
alertas, organizar evidências e dar mais transparên-
cia ao andamento de cada ação. 

Conforme a INTOSAI (2016a), o monitoramento, 
quando feito pela equipe de auditoria acerca das 
ações empreendidas pelas unidades responsáveis 
pelo atendimento das recomendações, acresce valor 
ao processo e ainda motiva os envolvidos a utilizar 

os relatórios de auditoria como instrumentos rele-
vantes para a tomada de decisão.

De acordo com CGU (2017), o monitoramento das 
recomendações emitidas é considerado uma etapa 
de suma importância, pois a realização da etapa 
de monitoramento deve ser realizada permanente-
mente com o objetivo de garantir a efetividade do 
trabalho de avaliação, que se alcança por meio de 
implementação das recomendações.

Para consolidar as medidas que a unidade preci-
sa adotar, a Portaria CGU nº 2.546/2010, instituiu o 
Plano de Providências Permanente (PPP). Esse plano 
reúne todas as recomendações feitas pelo órgão de 
controle interno competente, acompanhadas das 
providências assumidas pela gestão para resolução 
ou justificativas para sua não adoção. É de respon-
sabilidade do Gestor a garantia da execução das 
providências por ele assumidas, assim como manter 
atualizado esse instrumento na medida da adoção 
de providências pelo gestor. 

para apoiar o gestor na revisão do documen-
to, cabendo ao órgão de controle interno 
realizar de forma contínua o monitoramento 
da execução desse plano, buscando auxiliá-lo 
na resolução das questões pertinentes, assim 
como na identificação tempestiva das infor-
mações relevantes que impactaram a gestão 
e que irão constar do Relatório de Gestão do 
exercício, seja como avanços conquistados ou 
retrocessos necessários diante de fatos ou si-
tuações ocorridos (CGU, 2010, item 3.2, p.3).

Para visualizar de forma prática o funcionamen-
to dessa dinâmica de supervisão, em consonância 
com o item 7 da IN nº 8/2017, trazemos o fluxo do 
processo no mapa abaixo:   

Figura 1 – Mapa de Processos

Fonte: Portal IFFar/Auditorias (2020).

Em síntese, o fortalecimento dos processos de 
auditoria interna, por meio da adoção de práticas 
inovadoras e de uma abordagem baseada em risco, 
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contribui para direcionar esforços às ações de maior 
impacto institucional, promovendo maior eficiência 
e melhor utilização dos recursos públicos. 

Caminhando nesse sentido, de aprimoramento 
da avaliação, embora não se trate de uma técnica 
de auditoria interna propriamente dita, “o “Ben-
chmarking” é bastante útil para a avaliação de de-
sempenho e até para a avaliação de risco das uni-
dades auditadas. Na prática, trata-se de comparar 
algum aspecto do desempenho de uma organiza-
ção com o de outra, ou mesmo com outra área 
dentro da própria organização, cujo desempenho 
positivo possa ser considerado uma referência” 
[...] (GLEIM, 2014).

Indo além do simples cumprimento de tarefas, 
o uso de evidências objetivas e indicadores de de-
sempenho. Com eles, é possível acompanhar não 
apenas a implementação das recomendações, mas 
também os resultados que de fato foram alcança-
dos. Isso torna o controle interno mais dinâmico, 
preventivo e, principalmente, voltado a gerar valor 
para a administração pública, inclusive Castro (2015) 
define “controle interno ou controle administrativo 
é aquele que traz segurança para os atos praticados, 
promove a eficiência operacional da organização, 
estimula a aderência às políticas traçadas pela insti-
tuição, protege os ativos e inibe a corrupção”. Nesse 
sentido, o controle pode ser entendido como a base 
para a gestão pública.

Por fim, a integração colaborativa entre a audi-
toria interna e os gestores alinham expectativas, 
prazos e evidências, reduzindo falhas e retrabalho. 
A capacitação contínua de todos os envolvidos é 
imprescindível, de forma a garantir que cada pessoa 
saiba usar as ferramentas tecnológicas e, principal-
mente, compreenda a importância das recomenda-
ções e sua implementação, para melhorar a gestão, 
trazendo avanços e resultados concretos a sociedade.

3 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Este estudo mostrou que a auditoria interna 
transformou sua atuação, saindo de um estilo bu-
rocrático e de conformidade para uma visão estra-

tégica, focada em governança e valor institucional. 
Essa mudança é sustentada por uma base legal ro-
busta, da Constituição de 1988 a normativos como a 
Instrução Normativa SFC/CGU nº 3/2017 e o Acórdão 
nº 843/2023 do TCU, que reforçam a responsabili-
dade da alta administração na implementação das 
recomendações.

A análise demonstra que o monitoramento sis-
têmico, especialmente com apoio de ferramentas 
tecnológicas como o sistema e-CGU, é muito impor-
tante para a efetividade das ações da auditoria. A 
transição para um fluxo de acompanhamento con-
tínuo não só ajuda a reduzir os riscos causados pela 
falta de tempestividade, mas também promove mais 
transparência e a prestação de contas, através da di-
vulgação e publicação dos Planos de Providências 
Permanentes (PPP). A tecnologia entra como grande 
aliada, automatiza alertas, organiza as informações, 
e auxilia a auditoria interna a cumprir seu propósito 
de auxiliar o gestor no aprimoramento da gestão 
pública.

No que tange as recomendações que não são im-
plementadas, verificou-se que os impactos são sig-
nificativos, bem como pode acarretar aumento dos 
riscos operacionais, perda de eficiência administrati-
va, o que acarreta numa governança enfraquecida. 
Para mitigar esses efeitos, é essencial que a gestão 
de recomendações seja encarada como um processo 
de aprendizado organizacional. Isso significa focar 
na causa raiz dos problemas e não apenas nos sin-
tomas, e validar com rigor as evidências. Assim, os 
benefícios aparecem, seja na economia de recursos, 
seja na melhoria e aprimoramento dos processos.

Conclui-se que o fortalecimento da auditoria in-
terna depende da integração entre as áreas, capa-
citação contínua de todos os envolvidos e a conso-
lidação de uma cultura de controle que realmente 
busque resultados. Quando a tecnologia, conheci-
mento técnico e atuação estratégica caminham lado 
a lado, o monitoramento sistêmico de recomenda-
ções deixa de ser uma mera formalidade e se trans-
forma em uma ferramenta essencial de apoio a ges-
tão e à eficiência da administração pública federal.
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